Excelentíssimo Senhor Desembargador Mariano Alonso Ribeiro Travassos, digníssimo Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do nosso Estado, em nome de quem peço permissão para saudar aos demais Desembargadores presentes a esta Solenidade e aos demais Membros da Mesa nominados pelo cerimonial. 

Magistrados e Magistradas, Membros do Ministério Público, Defensores Públicos, Advogados, Professores e demais operadores do Direito, Servidores e Serventuários da Justiça, amigos e familiares que aqui compareceram para emprestar brilho e carinho a esta solenidade, tornando único esse momento de minha vida que com muita alegria, partilho com todos. 

(homenagem pelo dia internacional da mulher à Desa. Shelma, minha tia e madrinha Tita, minha irmã Odelice e Catarina)
Quisera ter o dom dos grandes oradores e poetas para traduzir em palavras os meus sentimentos... Consciente das minhas limitações, evitarei o que via de regra acontece nestas solenidades em que os discursos, em sua maioria, deixam transparecer fundo melancólico e saudoso quando fazem menção, como é comum, à jornada breve ou longa, que vai da primeira investidura até a majestade do cardinalato judicante.

De minha parte, não quero ter palavras melancólicas nesta hora de festa para a minha alma... Afinal, trago dentro de mim, como sentença irreformável, o ensinamento do mestre Mário Moacyr Porto, para quem: “A Magistratura, como toda atividade artística, não é uma profissão que se escolhe e, sim, predestinação que se aceita”. 

Portanto, todos os percalços, todas as dificuldades com que me deparei, todos os obstáculos que à minha frente se antepuseram, foram superados com espírito alegre e a alma confiante, já que exerço a judicatura, não como quem escolhe uma profissão, mas, sobretudo, como quem se rende a uma convocação do destino. 

Daí porque evoco toda minha carreira de Magistrada com deliciosa saudade, pois, desde que tomei posse em 1° novembro do ano de 1.988, em singela cerimônia, na sala da presidência deste Egrégio Tribunal de Justiça, então exercida pelo Desembargador Odiles de Freitas Souza, visto a toga com o orgulho e a humildade de quem se prepara para o ritual litúrgico de uma celebração sagrada. 

Naquela época, minha meta era apenas ser uma JUIZA. E para atingir esse objetivo de vida, concentrando esforços na busca desse ideal, envidei ingentes lutas, e pelos desígnios de DEUS, consegui realizar esse grande sonho. 

E para que servem os sonhos? Eis uma inquietante indagação já respondida pelo poeta e escritor uruguaio Eduardo Galeano, que assevera: “O sonho está no horizonte. Aproximo-me dois passos, ele se afasta dois passos. Caminho dez passos e o horizonte corre dez passos. Para que, então, servem os sonhos? Servem para isso; para ensinar a gente a caminhar...” 

E foi justamente sonhando, imaginando e caminhando que superei as dificuldades de uma infância humilde vivida na pequena Alto Garças, no seio de uma família muito simples, porém, honrada, envidando todos os esforços para tornar cada um daqueles sonhos de infância a minha realidade quando adulta. Agora que o tempo passou, eis-me aqui Magistrada, que pelo critério de merecimento, atinge o ápice da carreira. 

Revivo, com alegria no coração, as incontáveis noites de vigília que passei, estudando horas a fio, até ser aprovada em agosto de 1.988, no Concurso Público para o cargo de Juiz de Substituto deste Estado. 

Com o poder evocativo da memória e embalada pela poesia da saudade, trago, para diante de meus olhos, velhas paisagens que compõem os pedaços de minha historia judicante. 

Por onde passei, procurei balizar minha conduta de magistrada com retidão e sem esquecer que sob a toga havia um ser humano que para aperfeiçoar o seu mister, precisava integrar-se à sociedade em que se encontrava, sobretudo, estar no meio do povo, construindo laços fraternos e fincando raízes no solo dos rincões em que atuava. 

Procurei, antes de tudo, ser uma pessoa de minha época, sempre atenta aos perigos que o Juiz deve evitar, dentre os quais , no dizer de D’Aguesseau... “ é revelar-se demasiadamente Magistrado fora de suas funções e não o ser suficientemente no exercício delas”. Até porque, o Juiz afastado de si e dos outros, não consegue ser compreensivo. 

A vida só entre os livros e os processos, é como a luz dos palcos que ofusca os olhos de quem queira enxergar o público. E o Magistrado, meus senhores, embora não possa fugir de sua condição de personagem, não deve se desligar de sua condição humana, já que, se é certo que a aplicação do Direito impõe o estudo dos Códigos e da doutrina, não menos exato é a afirmação de que essa arte só se lapida pela concepção racional e humana do sentido da vida. 

É dessa forma, ilustres pares, que chego, para galardão da minha alma, ao ponto alto da carreira, tomando assento nesta vetusta Casa, que é, de um só modo, misteriosa como um templo e iluminada como a fé. 

Repito as felizes palavras de Alfredo de Vigny, pois “nada pode ser mais belo na existência de um homem, que a concretização, na idade madura, de um sonho de mocidade”. E quis o destino, por meio da generosa deliberação dos senhores Desembargadores desse Egrégio Tribunal de Justiça, hoje meus Pares, que esse prêmio, me viesse após vinte anos e quatro meses  de laboriosa carreira Judicante. 

Neste instante, quero render merecidas homenagens ao ex-ocupante da cadeira que ora assumo: Desembargador Licínio Carpinelli Stefani, Magistrado de escol, figura impoluta que em 12 de dezembro de 1967 deu início à sua trajetória judicante na minha cidade natal e que desde 14 de fevereiro de 1980 até meados de dezembro do ano de 2008 serviu a esta Corte de Justiça, sempre atuando com zelo e honrando as tradições da Magistratura Mato-Grossense com o fulgor do seu talento, com a sua mansuetude e vigorosa probidade, com sua conhecida fé e operosidade. 

Desembargador Licínio, amigo dileto de seus colegas, pessoa que soube ser grande na simplicidade de seu trato e na magnificência de seu trabalho, receba nossa amizade e carinho, nosso tributo pelo seu valor. 

Para mim, que me espelhando em seu exemplo,  sempre me dediquei de corpo e alma à Judicatura, servindo à toga com o desvelo e o amor de quem cultua uma religião, a investidura no cargo de Desembargadora, na vaga deixada pelo eminente colega, é algo que não se confunde com simples posse de um “múnus” público, não é cargo que se tome às mãos, não é apenas uma honraria que perfume a vaidade, não é um prêmio que possa coroar os caminhos percorridos, mas, sobretudo, o ideal que floriu na aurora das minhas aspirações. 

Alcanço, assim, o cume da carreira e, para minha alegria, vejo que não é um remate melancólico de quem caminha seus últimos passos, mas, a alvoroçada satisfação de quem inicia uma nova jornada.

Posso, hoje, com toda certeza, dizer aos senhores que nenhuma atividade proporciona tão amplas possibilidades de realizar-se do que a do efetivo exercício da Magistratura. Nada mais gratificante do que ter a consciência tranqüila e o espírito confortado por ter contribuído para a realização da justiça. 

Tudo tenho conseguido, com certeza, graças aos legados morais herdados de meus queridos pais José Claudino Sobrinho e Maria José Claudino, ele aqui presente e ela em espírito que, sem sombra de dúvida, continua a abençoar o meu destino. Ambos representam minhas eternas e incansáveis fontes de amparo e incentivo. 

Neste instante de sincera gratidão, não posso esquecer das minhas queridas filhas Lidiane e Francielle, que sempre se constituíram na razão maior do meu viver, agora ladeadas pelas netinhas Linda Mariana e Luma Caroline, raios de luz que vieram dar novo colorido ao meu ser, Minha gratidão ao Alair, meu companheiro de jornada, ao meu genro Paulo Renato, ao meu futuro genro Sadi, ao Ítalo, sobrinho e filho do coração, aos meus irmãos Antonio, Venâncio, Odelice, Clóves e Eliane, cunhados e cunhadas, sobrinhos e sobrinhas, sobrinhos-netos, amigos, ex-servidores,  servidores que me acompanham, alguns deles como Wellington e Joanice que estão comigo há mais de uma década, enfim, a todos os que ao meu lado sentiram júbilo na conquista deste êxito. 

Agradeço, por fim, aos eminentes Desembargadores desta Corte de Justiça pela honraria concedida de integrar este Tribunal, bem como às palavras de saudação que me foram prestadas nesta solenidade, que muito me comoveram e que retemperam as minhas energias no desafio de honrar as tradições deste Pretório Excelso. 

Em derradeira prece, agradeço a Deus pelo dom da vida, da saúde e da coragem, que permitiu que eu chegasse ao Tribunal de Justiça do meu Estado e, por isto mesmo, sinto um misto de orgulho e humildade... Orgulho de passar a integrar um dos mais operosos Tribunais de Justiça do Brasil e, humildade, para cumprir os desígnios do Senhor, rogando para que Ele me faça  instrumento na realização da Justiça. 

Sei que chego a esta Casa em um momento que pede reflexão. Afinal, a evolução natural dos fatos sociais, as transformações das relações humanas e a dinâmica do crescimento, impõem aperfeiçoamento dos alicerces da democracia. 

Ora, se a própria lei precisa acompanhar, estar em perfeita sintonia com as circunstâncias sociais, o que dizer de uma Instituição como o Poder Judiciário, que compõe uma das três pilastras do Estado Democrático de Direito? 

Eminentes pares, sem embargo de tratar-se de uma fábula bastante conhecida, não me furto em repeti-la agora, por servir de equacionamento à minha norma de conduta nesta Casa de Justiça: “Conta-se que estava havendo um incêndio na floresta, quando um elefante observava um passarinho que ia e vinha do rio, trazendo água em seu bico. O elefante aproximou-se daquela pequena ave e perguntou: você acha que sozinho vai apagar tamanho incêndio? O passarinho respondeu; estou fazendo a minha parte e se cada um fizer a sua, ele certamente apagará”. 

Asseguro-vos, procurarei ser como aquele passarinho, embora me reconhecendo de vôos curtos e rasantes, mesmo assim, tentarei fazer minha parte enquanto integrante desta Augusta Corte de Justiça. Sei que pouco vos trago. Trago, na verdade, aquilo que Vossas Excelências têm em abundancia: a boa vontade e o dever de consciência, sobretudo, o desejo imensurável de trabalhar com plena doação, dando o melhor de mim em favor da causa da Justiça. Desta forma, não venho com as mãos vazias, pois, com esses atributos e vossa solidariedade, poderei ser útil e construir alguma coisa, em especial trago o desejo de contribuir para o fortalecimento da harmonia e da união. 

E, finalizando esta minha oração, quero deixar registradas algumas palavras ditas pelo Padre Vieira no Sermão proferido em Santa Engrácia, no ano de 1662, sobre a união:
 “Toda a vida (ainda das coisas que não têm vida) não é mais que uma união. Uma união de pedras é edifício: uma união de tábuas é navio: uma união de homens é exército. E sem essa união, tudo perde o nome e mais o ser. O edifício sem união é ruína; o navio sem união é naufrágio; o exército sem união é despojo.  
“ ... A instituição não pode se comparar a uma biruta que oscila com o (ao sabor do) vento...e sim ser como um farol que orienta e guia interesses e conflitos sociais...”
OBRIGADA! 
Cuiabá, 6 de março de 2009. 
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